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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO OU
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO.
DEFINIÇÃO  DO  REGIME  DE  CUMPRIMENTO
DE  PENA.  ACÓRDÃO  QUE  MANTEVE  OS
TERMOS  DA  SENTENÇA.  REGIME
INICIALMENTE  FECHADO.  REJEIÇÃO  DOS
EMBARGOS.

O  acolhimento  de  embargos  de  declaração
somente  poderá  ocorrer  quando  configurada
quaisquer das condições impostas pelo art.  619
do CPP.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS, NOS TERMOS DO
VOTO DO RELATOR.

 
RELATÓRIO

Paulo  César  Pereira  da  Siva e  José  Roberto  Machado  da

Costa opuseram embargos de declaração (fls. 449/451), insurgindo-se contra o

acórdão  proferido  por  este  egrégio  Tribunal  de  Justiça,  por  seu  Órgão

Fracionário (fls.  438/447), que negou provimento à apelação criminal por eles

anteriormente interposta, confirmando, assim, a sentença condenatória de fls.

381/396, que os deu como incursos no art. 305, c/c art. 70, II “l”, ambos do
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CPM, aplicando, para cada um deles, pena de 4 (quatro) anos de reclusão, a

ser cumprida em regime inicial fechado.

Afirma o embargante, em suma, que o acórdão não esclareceu

se  “o  regime  prisional  a  ser  cumprido  será  total  ou  apenas  inicialmente

fechado”.  Requer,  assim,  que  seja  sanado  o  vício  apontado,  para  que  o

acórdão seja  reformado no que diz  respeito  ao  regime de cumprimento  de

pena.

Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, em resposta de fls.

455/457, pugnou pela rejeição dos presentes aclaratórios.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  impende  tecer  algumas  considerações  acerca  do

recurso de embargos de declaração. A regra jurídica contida do art.  619 do

Código de Processo Penal admite interposição dessa espécie recursal sempre

que houver, no acórdão recorrida, ambiguidade, obscuridade, contradição ou

omissão. In verbis:

Art. 619. Aos acórdãos proferidos pelos Tribunais de
Apelação,  câmaras  ou  turmas,  poderão  ser  opostos
embargos  de  declaração,  no  prazo  de  dois  dias
contados  da  sua  publicação,  quando  houver  na
sentença  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão.

Certamente, há de se admitir tendência jurisprudencial no sentido

de se conceder aos embargos de declaração uma função retificadora, sendo

permitido, com isso, em determinados casos, sob pena de ofensa à coerência,

a correção de erros materiais manifestos e graves.

Desembargador João Benedito da Silva
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A  finalidade,  então,  dos  embargos  de  declaração  é,

essencialmente, corrigir defeitos porventura existentes nas decisões proferidas

pelo magistrado, pois eles não se prestam para reexame e novo julgamento do

que foi decidido, já que, para tanto, há recurso próprio previsto na legislação.

A respeito trago à colação os seguintes julgados:

Embargos  de  declaração  (rejeição).  Omissão  e
contradição (inexistência). Qualificadora (exclusão). 1.
Somente são admissíveis embargos de declaração em
razão  de  ambiguidade,  obscuridade,  contradição  ou
omissão do acórdão (art.619 do Cód. de Pr. Penal). Se
não  há  defeito  a  ser  sanado,  o  caso  é  mesmo de
rejeição  dos  embargos.  2.  (…)  3.  Embargos  de
declaração rejeitados.  (STJ.  EDcl  no AgRg no REsp
1055421/RS,  Rel.  Ministro  NILSON  NAVES,  SEXTA
TURMA, julgado em 13/04/2010, DJe 07/06/2010.)

Embargos  de  declaração.  Interposição  visando  à
modificação  do  acórdão.  Inadmissibilidade.  Recurso
que  se  presta  somente  a  corrigir  ambiguidade,
obscuridade,  contradição  ou  omissão  na  decisão.
Aplicação do art. 619 do CPP. (STJ. RT 670/337)

No caso dos autos, os embargantes centra suas razões recursais

em  suposto  vício  ocorrente  no  acórdão,  por  não  ter  deixado  claro  se  a

reprimenda  aplicada  aos  réus  deve  ser  cumprida  em  regime  total  ou

inicialmente fechado, acrescendo que o julgado deixou de se pronunciar nesse

ponto.

Assim, apesar de os embargantes não terem definido, de forma

clara, qual a hipótese de cabimento dos embargos de declaração em que o

presente  recurso  se  enquadra,  pode-se  entender  que  se  trata  de  suposta

omissão ou obscuridade.

Entretanto,  seja  por  qualquer  dos  enfoques,  os  presentes

aclaratórios não merecem acolhida.

Desembargador João Benedito da Silva
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No  acórdão  ora  embargado,  esta  Câmara  Criminal  assim  se

pronunciou sobre o regime de cumprimento de pena:

Ressalte-se, por oportuno, que, apesar do quantum de
pena aplicado, não há que se falar em cumprimento da
pena  em  regime  aberto  ou  sua  substituição  por
restritivas  de  direito,  dado  o  entendimento
prevalecente  de  que  tal  benefício  não  alcança  os
militares, quando a pena é superior a 2 (dois) anos e
devam eles manter-se recolhidos em estabelecimento
militar  (art.  61  do  CPM),  como,  no  caso dos autos,
restou definido na sentença.

Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS.
MILITAR  CONDENADO  PELA  JUSTIÇA
CASTRENSE.  RECOLHIMENTO  A
ESTABELECIMENTO PRISIONAL MILITAR. REGIME
DE CUMPRIMENTO DA PENA. LEI 7.210/84, ART. 2º,
PARÁGRAFO  ÚNICO.  I.  -  A  Lei  7.210/84  (Lei  de
Execução  Penal)  só  se  aplica  aos  apenados  pela
Justiça  Militar  quando  recolhidos  a  estabelecimento
prisional  sujeito  à  jurisdição  ordinária.  II.  -  H.C.
indeferido.
(STF  -  HC  73920,  Relator(a):   Min.  CARLOS
VELLOSO, Segunda Turma,  julgado em 20/08/1996,
DJ 08-11-1996 PP-43202 EMENT VOL-01849-02 PP-
00427) 

APELAÇÃO.  DESACATO  (ART.  299  DO  CPM).
PRELIMINAR DA DEFESA. APLICABILIDADE DA LEI
Nº  9.099/95.  PRELIMINAR  REJEITADA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  SANÇÃO  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR  RESTRITIVA DE  DIREITO.  SEM
PREVISÃO NA LEGISLAÇÃO PENAL CASTRENSE.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  A
par  de  reiterada  jurisprudência  firmada nesta  justiça
especializada  e  do  que  dispõe  o  art.  1º  da  Lei  nº
9.839/99,  os  institutos  jurídicos  contidos  na  Lei  nº
9.099/95 não alcançou as ações penais em curso na
Justiça Militar da União, ante a especialidade de seu
ordenamento  normativo.  Preliminar  rejeitada  por
decisão majoritária. A substituição de pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, prevista no vigente
art. 44 do CP comum, no tocante aos delitos militares,
não tem previsão na legislação castrense e sequer há
a possibilidade de sua aplicação analógica. Conjunto
probatório  demonstra  que  o  Apelante  agrediu,  com
gestos  e  palavras  de  baixo  calão,  dois  militares  do

Desembargador João Benedito da Silva
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Exército,  em pleno exercício  de função de  natureza
militar,  demonstrando  publicamente  desprezo  à
Instituição  Militar.  Apelo  da  Defesa  não  provido.
Unânime.
(STM; APL 8-88.2012.7.09.0009; MS; Tribunal Pleno;
Rel.  Min.  Olympio  Pereira  da  Silva  Junior;  DJSTM
07/05/2015; Pág. 2).

Logo, a condenação deve ser mantida nos moldes em
que posta na sentença. 

Forte  nessas  razões,  NEGO  PROVIMENTO  AO
APELO. (fls. 446v. 447)

Como se vê, a sentença condenatória foi mantida em todos os

seus  termos,  inclusive  quanto  ao  regime  prisional  a  ser  observado  no

cumprimento da pena, qual seja, o inicialmente fechado. A matéria, portanto, foi

devidamente apreciada, não havendo que se falar em omissão.

Ressalte-se, por oportuno, que a redação do acórdão não deixa

dúvida de que a pena deve ser cumprida em regime inicialmente fechado, pois

essa  é  a  determinação  contida  na  sentença,  conforme  relatado  no  próprio

acórdão:

Regularmente  instruído  o  feito,  o  Conselho
Permanente de Justiça julgou procedente a denúncia,
para condenar os acusados por violação ao art. 305 do
CPM. A pena aplicada a cada um dos réus foi  de 4
(quatro) anos de reclusão, a ser cumprida em regime
inicialmente  fechado (vide  fls.  371/372,  381/396  e
401/402). (grifo nosso) (fls. 438v./439)

Inexiste,  destarte,  qualquer  hipótese  ensejadora  para  o

acolhimento  dos  pretensos  embargos,  uma  vez  que  não  se  encontra  no

acórdão  objurgado  qualquer  omissão,  contradição,  obscuridade  ou

ambiguidade.

Forte  nessas  razões,  rejeito os  presentes  embargos  de

declaração.

Desembargador João Benedito da Silva
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É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da
Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.
Participaram do julgamento, o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o
Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão a Exma. Sra.
Dra. Renata Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho
do ano de 2015.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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